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Art. 2º Os recursos financeiros serão empenhados a título de
Transferência Obrigatória, conforme legislação vigente, observando a
classificação orçamentária: PT: 06.182.2040.22BO.6503; Natureza de
Despesa: 3.3.40.41; Fonte: 0100; UG: 530012.

Art. 3° Considerando a natureza e o volume de ações a
serem implementadas, o prazo de execução das obras e serviços é de
180 dias, a partir da publicação desta portaria no Diário Oficial da
União - D.O.U.

Art. 4º A utilização, pelo ente beneficiário, dos recursos
transferidos está vinculada exclusivamente à execução das ações es-
pecificadas no art. 1° desta Portaria.

Art. 5º O proponente deverá apresentar prestação de contas
final no prazo de 30 dias a partir do término da vigência, nos termos
do Art. 14 do Decreto nº 7.257, de 4 de agosto de 2010.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação.

ADRIANO PEREIRA JÚNIOR

Art. 2º A operação terá o apoio logístico nos termos do
Acordo de Cooperação Técnica firmado entre os entes da federação,
caso em que o solicitante deverá dispor de infraestrutura necessária à
instalação de base administrativa, bem como permissão de acesso aos
sistemas de informações e ocorrências, no âmbito da Segurança Pú-
blica, durante a vigência desta Portaria.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 1.952, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2015

Dispõe sobre a prorrogação do apoio da
Força Nacional de Segurança Pública -
FNSP, no Estado do Rio de Janeiro/RJ.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais e considerando o disposto na Lei nº 11.473, de 10
de maio de 2007, no Decreto nº 5.289, de 29 de novembro de 2004,
e na Portaria nº 3.383, de 24 de outubro de 2013; e

Considerando a solicitação contida no Ofício GG n° 527, 27
de outubro de 2015, e as operações desenvolvidas no Estado do Rio
de Janeiro, no intento de preservar a ordem pública, a incolumidade
das pessoas e do patrimônio, na Operação Pacificadora II, em apoio
resolve:

Art. 1º Autorizar a prorrogação do emprego da Força Na-
cional de Segurança Pública - FNSP, em caráter episódico e pla-
nejado, a partir da data de vencimento da Portaria nº 76, publicada no
DOU nº 28, de 10 de fevereiro de 2015, e por mais 180 (cento e
oitenta) dias, a partir da publicação desta Portaria, para o fim de
preservar a ordem pública, a incolumidade das pessoas e do pa-
trimônio, em apoio aos órgãos estaduais nas ações de segurança
pública, no Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º A operação terá o apoio logístico e a supervisão dos
órgãos de segurança pública do Ente Federado solicitante, caso em
que deverá disponibilizar à FNSP infraestrutura necessária para ins-
talação de base administrativa, bem como permitir o acesso aos sis-
temas de informações e ocorrências, no âmbito da segurança pública,
durante a vigência desta Portaria.

Art. 3º O prazo do apoio prestado pela FNSP poderá ser
prorrogado, se necessário, conforme o art. 4º, § 3º, inciso I, do
Decreto nº 5.289, de 29 de novembro de 2004.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 1.953, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2015

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso da atri-
buição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Cons-
tituição Federal e da competência expressamente delegada no Decreto
nº 3.441, de 26 de abril de 2000, resolve:

Considerando os dispositivos do Decreto-lei nº 4.657, de 04
de setembro de 1942 - Lei de Introdução às Normas do Direito
Brasileiro, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil,
aplicáveis às pessoas jurídicas estrangeiras e do Decreto nº 13.609, de
21 de outubro de 1943;

Considerando o disposto na Portaria MJ nº 1.272, de 3 de
julho de 2008 e na Portaria MJ nº 2.144 de 31 de outubro de
2008;

Considerando o que dispõe a Portaria SNJ nº 252, de 27 de
dezembro de 2012;

Considerando ainda o Processo Administrativo nº
08071.033048/2014-86, bem como o objetivo de " consolidar os com-
ponentes e sentimentos de adesão maronita e a identidade libanesa
junto aos maronitas espalhados no mundo, e conscientizá-los no que
diz respeito ao patrimônio, fixar os seus laços às raízes libanesas e
maronitas, bem como ativá-los à participação política, cultural, eco-
nômica e social na vida pública libanesa, e conciliar entre a união dos
maronitas no tocante à sua adesão a uma única igreja patriarcal e a
natureza global da sua propagação no mundo.";

Art. 1º. Autorizar a FUNDAÇÃO CRISTÃ LIBANESA, Or-
ganização Estrangeira com sede em Bekerke - Jounieh, Kesrouan,
Monte Líbano - Líbano, a atuar no Brasil.

Art. 2º. A Organização Estrangeira deverá apresentar ao Mi-
nistério da Justiça, no período de 1º abril a 30 de junho, relatório
circunstanciado dos serviços e atividades prestados à coletividade no
ano anterior, acompanhado de demonstrativo das receitas e despesas
realizadas no período.

Art. 3º. As alterações nos atos constitutivos da entidade de-
verão ser comunicadas ao Ministério da Justiça, sob pena de can-
celamento da autorização.

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 1.954, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2015

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso da atri-
buição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Cons-
tituição Federal e da competência expressamente delegada no Decreto
nº 3.441, de 26 de abril de 2000, resolve;

Considerando os dispositivos do Decreto-lei nº 4.657, de 04
de setembro de 1942 - Lei de Introdução às Normas do Direito
Brasileiro, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil,
aplicáveis às pessoas jurídicas estrangeiras e do Decreto nº 13.609, de
21 de outubro de 1943;

Considerando o disposto na Portaria MJ nº 1.272, de 3 de
julho de 2008 e na Portaria MJ nº 2.144 de 31 de outubro de
2008;

Considerando o que dispõe a Portaria SNJ nº 252, de 27 de
dezembro de 2012;

Considerando ainda o Processo Administrativo nº
08071.027604/2014-85, bem como o "objetivo de fornecer assistência
social na área de bem-estar infantil."

Art. 1º. Autorizar o COMITATO INTERNAZIONALE PER
LO SVILUPPO DEI POPOLI - CISP, Organização Estrangeira com
sede em Roma, Itália, a atuar no Brasil.

Art. 2º. A Organização Estrangeira deverá apresentar ao Mi-
nistério da Justiça, no período de 1º abril a 30 de junho, relatório
circunstanciado dos serviços e atividades prestados à coletividade no
ano anterior, acompanhado de demonstrativo das receitas e despesas
realizadas no período.

Art. 3º. As alterações nos atos constitutivos da entidade de-
verão ser comunicadas ao Ministério da Justiça, sob pena de can-
celamento da autorização.

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

SECRETARIA EXECUTIVA
CONSELHO NACIONAL DE COMBATE

À PIRATARIA E DELITOS CONTRA
A PROPRIEDADE INTELECTUAL

RESOLUÇÃO No- 3, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2015

Prorroga o prazo de para inscrições no 5º
Prêmio Nacional de Combate à Pirataria

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE COM-
BATE À PIRATARIA E DELITOS CONTRA A PROPRIEDADE
INTELECTUAL - CNCP, no uso da atribuição que lhe confere o art.
7º, caput, incisos V e VIII, e nos termos dispostos no art. 9º, caput,
do Regimento Interno do Conselho, resolve:

Art. 1º Ficam prorrogadas as inscrições para o 5º Prêmio
Nacional de Combate a Pirataria - PNCP 2015 até o dia 31 de
dezembro de 2015.

Parágrafo único. As inscrições serão efetivadas de acordo
com as ações que tenham sido realizadas em qualquer localidade do
Brasil, cujo foco tenha sido o enfrentamento à pirataria e aos demais
delitos contra a propriedade intelectual, no período de outubro de
2014 a setembro de 2015.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

GABRIEL DE CARVALHO SAMPAIO

CONSELHO ADMINISTRATIVO
DE DEFESA ECONÔMICA

SUPERINTENDÊNCIA-GERAL

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE-GERAL
Em 26 de novembro de 2015

No- 1.462 - Processo Administrativo nº 08700.009890/2014-43. Re-
presentante: CADE Ex-Officio. Representados: Unimed Missões/RS -
Cooperativa Médica Ltda. Advogados: Marco Túlio de Rose, Paulo

Roberto do Nascimento Martins e outros. Decido pelo encerramento
da fase instrutória, ficando o Representado notificado para a apre-
sentação de alegações em 05 (cinco) dias úteis nos termos do art. 73
da Lei nº 12.529/2011 c.c. art. 156 do Regimento Interno do Cade, a
fim de que, em seguida, a Superintendência-Geral profira suas con-
clusões definitivas acerca dos fatos.

EDUARDO FRADE RODRIGUES

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 1.950, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2015

Dispõe sobre a prorrogação do emprego da
Força Nacional de Segurança Pública em
apoio ao Governo do Estado de Goiás, nas
ações de policiamento ostensivo.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais e considerando o disposto na Lei nº 11.473, de 10
de maio de 2007, no Decreto nº 5.289, de 29 de novembro de 2004,
e na Portaria nº 3.383, de 24 de outubro de 2013 e no Acordo de
Cooperação Federativa entre União e Estado de Goiás. publicado no
D.O.U. nº 124, de 28 de junho de 2012; e

Considerando a manifestação do Governador do Estado de
Goiás, Marconi Ferreira Perillo Júnior, contida no Ofício nº
1583/2015-GAB.GOV, de 11 de novembro de 2015, quanto à ne-
cessidade do emprego da Força Nacional de Segurança Pública -
FNSP, na região do entorno de Basília, resolve:

Art. 1º Autorizar a prorrogação do emprego da Força Na-
cional de Segurança Pública - FNSP, em caráter episódico e pla-
nejado, a partir da data de vencimento da Portaria nº 630, de 03 de
junho de 2015, e por mais 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data
desta publicação, para atuar em apoio ao Governo do Estado de
Goiás, nas ações de preservação da ordem pública, da incolumidade
das pessoas e do patrimônio, nas cidades limítrofes entre Goiás e
Distrito Federal, por meio de ações de Polícia Ostensiva em acon-
tecimentos episódicos e pontuais, resultantes de planejamento prévio
entre as Instituições de Segurança Pública e o Departamento da Força
Nacional de Segurança Pública.

Art. 2º A operação terá o apoio logístico e a supervisão dos
órgãos de segurança pública do Ente Federado solicitante, nos termos
do convênio de cooperação firmado entre as partes, bem como per-
missão de acesso aos sistemas de informações e ocorrências, no
âmbito da Segurança Pública, durante a vigência desta Portaria.

Art. 3° O número de profissionais a ser disponibilizado pelo
Ministério da Justiça obedecerá ao planejamento definido pelos entes
envolvidos na operação.

Art. 4º O prazo do apoio prestado pela FNSP poderá ser
prorrogado, se necessário, conforme o art. 4º, § 3º, inciso I, do
Decreto nº 5.289, de 2004.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 1.951, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2015

Dispõe sobre o emprego da Força Nacional
de Segurança Pública em apoio ao Sistema
Prisional do Estado do Rio Grande do Nor-
te.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais e considerando o disposto na Lei nº 11.473, de 10
de maio de 2007, no Decreto nº 5.289, de 29 de novembro de 2004,
na Portaria nº 3.383, de 24 de outubro de 2013, no Acordo de
Cooperação Federativa n° 21, publicado no DOU 227 de 26 de
novembro de 2012, celebrado entre a União e o Estado do Rio
Grande do Norte; e

Considerando a manifestação do Governador do Estado do
Rio Grande do Norte, Robinson Faria, contida no Ofício nº 333/2015-
GE, de 29 de setembro de 2015, quanto à necessidade de emprego da
Força Nacional de Segurança Pública - FNSP, tendo em vista a
decretação de situação de emergência no Sistema Prisional naquele
Estado, resolve:

Art. 1º Autorizar o emprego da Força Nacional de Segurança
Pública - FNSP, em caráter episódico e planejado, em consonância
com a Secretaria de Segurança Pública e da Defesa Social, por 20
(vinte) dias, a contar da publicação desta Portaria, para auxiliar as
forças policiais estaduais, em incursões no interior dos presídios,
objetivando restabelecer a lei e a ordem no Sistema Penitenciário do
Estado do Rio Grande do Norte.

Ministério da Justiça
.

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL
DIRETORIA EXECUTIVA

COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE
DE SEGURANÇA PRIVADA

ALVARÁ No- 4.404, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2015

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2015/4651 - DELESP/DREX/SR/DPF/PE, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento de serviço
orgânico de segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância Pa-
trimonial, válida por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará
no D.O.U., concedida à empresa CONDOMINIO DO SHOPPING
CENTER RECIFE, CNPJ nº 08.961.229/0001-02 para atuar em Per-
nambuco.

SILVANA HELENA VIEIRA BORGES
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